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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RAIMUNDO GONCALVES DE BASTOS
ADVOGADOS : JACKSON VIANA - MG113998
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MG155978
MARIA JOSE ALVES BAIA - MG201665

IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 
HUMANOS

 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. PORTARIA N. 1.104/GM-
3/1964. REVISÃO DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. REPERCUSSÃO 
GERAL – TEMA N. 839. RE N. 817.338/DF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE CONTRADITÓRIO E DE AMPLA 
DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO OBSERVAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. No que tange à alegação de decadência, não prevalece a tese 
formulada pela agravante, pois, conforme se extrai da petição inicial 
do mandamus, o objeto da impetração é a Portaria n. 789, de 9 de 
março de 2021 (e-STJ, fl. 47).
2. Nesse contexto, impetrado o mandamus em 30/3/2021, não se 
esvaiu o prazo decadencial de 120 dias previsto na legislação de 
regência (art. 23 da Lei n. 12.016/2009).
3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE n. 
817.338/DF, sob regime de repercussão geral, facultou à 
administração a revisão dos atos concessivos de anistia política a 
cabos da Aeronáutica, decorrentes da edição da Portaria n. 
1.104/GM-3/1964. Todavia, é certo que, ao exercício desse direito, 
foram impostos limites de índole constitucional, os quais, não sendo 
observados, eivam de nulidade o procedimento de revisão.
4. Nesse contexto, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, revendo 
anterior posicionamento, chegou à conclusão de que as notificações 
direcionadas aos anistiados, no intuito de dar-lhes conhecimento 
acerca da instauração do procedimento de revisão e apresentação de 
defesa, idênticas que são em todos os procedimentos administrativos, 
da forma como encaminhadas, não oportunizaram às partes o direito 
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de defesa, na medida em que não continham a "indicação dos fatos e 
fundamentos legais pertinentes", como emana do art. 26, § 1º, VI, da 
LPA.
5. Se a notificação endereçada ao anistiado não especificou, 
conforme legalmente exigido (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999), 
os fatos e fundamentos de que deveria o impetrante se defender, ante 
a possibilidade de perder sua condição de anistiado político, daí 
resulta inequívoco vício de forma, ocasionador da nulidade do 
processo administrativo.
6. Vale ressaltar que a evolução da jurisprudência, plasmada na 
discussão aprofundada e transparente da questão posta a apreciação 
não se consubstancia em violação da estabilidade do sistema 
jurisdicional, ao contrário, denota a riqueza do julgamento em 
colegiado e a elaboração do pensamento da Corte, com vista a 
atender da melhor maneira o jurisdicionado.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVADO : RAIMUNDO GONCALVES DE BASTOS
ADVOGADOS : JACKSON VIANA - MG113998

YGOR MAXWELL BARRETO MALHEIROS VIANNA - 
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MARIA JOSE ALVES BAIA - MG201665

IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 
HUMANOS

 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. PORTARIA N. 1.104/GM-
3/1964. REVISÃO DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. REPERCUSSÃO 
GERAL – TEMA N. 839. RE N. 817.338/DF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE CONTRADITÓRIO E DE AMPLA 
DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO OBSERVAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. No que tange à alegação de decadência, não prevalece a tese 
formulada pela agravante, pois, conforme se extrai da petição inicial 
do mandamus, o objeto da impetração é a Portaria n. 789, de 9 de 
março de 2021 (e-STJ, fl. 47).
2. Nesse contexto, impetrado o mandamus em 30/3/2021, não se 
esvaiu o prazo decadencial de 120 dias previsto na legislação de 
regência (art. 23 da Lei n. 12.016/2009).
3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE n. 
817.338/DF, sob regime de repercussão geral, facultou à 
administração a revisão dos atos concessivos de anistia política a 
cabos da Aeronáutica, decorrentes da edição da Portaria n. 
1.104/GM-3/1964. Todavia, é certo que, ao exercício desse direito, 
foram impostos limites de índole constitucional, os quais, não sendo 
observados, eivam de nulidade o procedimento de revisão.
4. Nesse contexto, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, revendo 
anterior posicionamento, chegou à conclusão de que as notificações 
direcionadas aos anistiados, no intuito de dar-lhes conhecimento 
acerca da instauração do procedimento de revisão e apresentação de 
defesa, idênticas que são em todos os procedimentos administrativos, 
da forma como encaminhadas, não oportunizaram às partes o direito 
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de defesa, na medida em que não continham a "indicação dos fatos e 
fundamentos legais pertinentes", como emana do art. 26, § 1º, VI, da 
LPA.
5. Se a notificação endereçada ao anistiado não especificou, 
conforme legalmente exigido (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999), 
os fatos e fundamentos de que deveria o impetrante se defender, ante 
a possibilidade de perder sua condição de anistiado político, daí 
resulta inequívoco vício de forma, ocasionador da nulidade do 
processo administrativo.
6. Vale ressaltar que a evolução da jurisprudência, plasmada na 
discussão aprofundada e transparente da questão posta a apreciação 
não se consubstancia em violação da estabilidade do sistema 
jurisdicional, ao contrário, denota a riqueza do julgamento em 
colegiado e a elaboração do pensamento da Corte, com vista a 
atender da melhor maneira o jurisdicionado.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra a decisão de e-STJ, fls. 
328-333, que concedeu a segurança para decretar a nulidade da notificação e 
dos atos que lhe seguiram no processo administrativo de revisão de anistia 
política, inclusive a Portaria n. 789, de 9 de março de 2021 (ato impetrado), com 
o pleno e imediato restabelecimento da eficácia da anterior Portaria n. 2.167, de 
29 de julho de 2004, com fundamento na violação do art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 
9.784/1999 e na afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Sustenta a agravante a decadência do direito de impetrar o mandado 
de segurança contra a notificação, haja vista o transcurso do prazo de 120 dias 
contados a partir do recebimento dessa comunicação.

Defende, em síntese, haver prejuízo ao sistema jurídico nacional em 
razão da mudança na jurisprudência deste Tribunal Superior.

Argumenta que a notificação atende a todos os requisitos legais e 
constitucionais pertinentes, diante da indicação das informações necessárias ao 
exercício da ampla defesa, bem como ressalta a regular atuação da autoridade 
coatora, porquanto não desbordou dos limites traçados pelo Supremo Tribunal 
Federal em decisão proferida no RE n. 817.338/DF.

Destaca que não houve cerceamento de defesa, bem como que 
caberia ao impetrante demonstrar, por meio de sua defesa, eventual desacerto 
do ato, por não se enquadrar na situação noticiada. Porém, essa demonstração 
não foi realizada. Assevera que tanto a Portaria n. 3.076/2019 quanto a 
notificação encaminhada ao interessado possuem todos os requisitos e 
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elementos mínimos necessários à legalidade, impessoalidade e publicidade dos 
atos administrativos, especialmente quanto à sua defesa.

Por fim, requer o provimento do recurso a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Apresentada contestação ao agravo interno (e-STJ, fls. 354-382).
É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão agravada não 
merece reforma.

Inicialmente, no que tange à alegação de decadência, não prevalece a 
tese formulada pela agravante. Conforme se extrai da petição inicial do 
mandamus, o objeto da impetração é a Portaria n. 789, de 9 de março de 2021 
(e-STJ, fl. 47).

Nesse contexto, impetrado o mandamus em 30/3/2021, não se esvaiu 
o prazo decadencial de 120 dias previsto na legislação de regência (art. 23 da 
Lei n. 12.016/2009).

Quanto às demais questões suscitadas, saliento que a Primeira Seção 
desta Corte de Justiça, conforme explicitado na decisão recorrida, revendo 
anterior posicionamento, chegou à conclusão, a meu ver acertada, de que as 
notificações direcionadas aos anistiados, no intuito de dar-lhes conhecimento 
acerca da instauração do procedimento de revisão e apresentação de defesa, 
idênticas que são em todos os procedimentos administrativos, da forma como 
encaminhadas, não oportunizaram às partes o direito de defesa, na medida em 
que não continham a "indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", 
como emana do art. 26, § 1º, VI, da LPA.

Registrou-se que, embora não haja dúvidas de que o entendimento 
externado pelo STF nos autos do RE n. 817.338 DF, sob regime de repercussão 
geral, faculta à administração a revisão dos atos concessivos de anistia política a 
cabos da Aeronáutica, é igualmente certo que, ao exercício desse direito, foram 
impostos limites de índole constitucional, os quais, não sendo observados, eivam 
de nulidade o procedimento de revisão.

Nesse contexto, firmou-se a compreensão de que a ciência acerca do 
procedimento administrativo de revisão da anistia e intimação para apresentação 
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de defesa no prazo de 10 dias se deu por meio de notificação de conteúdo 
absolutamente genérico e que se repete para todos os casos de revisão das 
anistias decorrentes da Portaria n. 1.104/1964, limitando-se a informar "a 
realização de procedimento de revisão da anistia", sem explicitar, para além da 
referência genérica à Portaria n. 3.076, os fatos e fundamentos legais que 
lastreariam essa revisão.

Sendo assim, a notificação endereçada ao anistiado não especificou, 
conforme legalmente exigido (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999), os fatos e 
fundamentos de que deveria o impetrante se defender, ante a possibilidade de 
perder sua condição de anistiado político, daí resultando inequívoco vício de 
forma, ocasionador da nulidade do processo administrativo.

Mostra-se hígida, portanto, a decisão proferida. Nesse mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. CANCELAMENTO. VÍCIOS 
DO ATO ADMINISTRATIVO. NOTIFICAÇÃO. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. NECESSIDADE 
DE RENOVAÇÃO DO ATO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA E. 
PRIMEIRA SEÇÃO.
I - Trata-se mandado de segurança, com pedido liminar, visando seja 
reconhecida a violação do devido processo legal, para a anulação do 
procedimento administrativo de revisão da anistia concedida com 
fundamento em Portaria do Ministério da Aeronáutica. A atuação 
administrativa decorreria do julgamento proferido no RE 817 338/DF, 
pelo Supremo Tribunal Federal. Não se concedeu a medida liminar.
II - Apresentadas as informações, manifestou-se o Ministério público 
Federal. Denegou-se a segurança em decisão monocrática. A decisão 
foi mantida no julgamento do agravo interno.
III - Relativamente à alegação de peculiaridade a respeito dos casos 
analisados nesta Corte, a parte agravante não indicou qual seria a 
peculiaridade do presente caso a afastar a uniformidade da 
Jurisprudência trazida na decisão agravada no sentido de que as 
notificações expedidas trazem conteúdo vago e impreciso, 
"inviabilizando a possibilidade de eficiente apresentação de 
argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante".
IV - As alegações relacionadas aos precedentes desta Corte quanto 
ao mérito da controvérsia, não superam o recente precedente aplicado 
na decisão agravada que consolida o entendimento atual desta Corte.
V - Também a alegação de que a administração pretendia dar 
cumprimento ao precedente do Supremo Tribunal Federal não se 
sustenta porquanto o exercício da faculdade de revisão dos atos de 
anistia, ou de qualquer procedimento administrativo, não libera a 
administração pública da observância do contraditório e da ampla 
defesa.
VI - O entendimento do STF nos autos do RE 817.338 DF, sob regime 
de repercussão geral, faculta à Administração a revisão dos atos 
concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica. Entretanto, o 
exercício desse direito exige a observância do contraditório e da 
ampla defesa.
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VII - A notificação expedida à beneficiária da anistia política traz 
conteúdo, impreciso e vago, inviabilizando a possibilidade de eficiente 
apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte 
impetrante, contrariando, inclusive, a orientação da Suprema Corte no 
Tema 839.
VIII - Após extenso debate, a E. Primeira Seção desta Corte, firmou o 
entendimento no sentido de que a notificação sem as especificações 
do art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99, relativamente os fatos e 
fundamentos de que deveria se defender o administrado, ante a 
anunciada possibilidade de perda do estatuto de anistiado político, 
resulta inequívoco vício de forma.
IX - Concluiu-se também, que a forma como realizada a notificação 
dos interessados tornou "comprometida a amplitude do exercício do 
contraditório e da ampla defesa". Assim, cabe à administração 
proporcionar o amplo direito do exercício de ampla defesa, inclusive 
com "motivação, mediante exposição clara, explícita e congruente, das 
razões de fato e de direito que justificam" a recusa na produção de 
provas no âmbito administrativo, consoante previsão do art. 50, inciso I 
e § 1º, da Lei n. 9.784/1999" (MS 26.694/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 
04/06/2021).
X - No mesmo sentido também, as seguintes decisões monocráticas: 
MS 27075, Relator(a): Ministro OG FERNANDES, Data da Publicação, 
14/6/2021 (2020/0299802-0); MS 27791, Relator(a): Ministra REGINA 
HELENA COSTA, Data da Publicação: 9/6/2021 (2021/0172250-7); 
MS 27419, Relator(a): Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), Data da 
Publicação: 4/6/2021 (2021/0090770-2); MS 27686, Relator(a): 
Ministro HERMAN BENJAMIN, Data da Publicação: 31/5/2021, 
(2021/0135792-1).
XI - Assim, deve ser concedida a segurança para anular o ato de 
notificação, bem como todos os atos que se lhe seguiram, com o pleno 
e imediato restabelecimento da eficácia da anterior Portaria 
declaratória de anistiado político.
XII - Embargos de declaração acolhidos para anular o acórdão e 
conceder a segurança, nos termos da fundamentação.
(EDcl no MS n. 24.273/DF, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/9/2021, DJe de 1º/10/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA 
POLÍTICA. CABOS DA AERONÁUTICA. ANULAÇÃO. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. NULIDADE.
1. O termo inicial para a impetração do writ é o ato lesivo atacado que 
se configurou com a publicação da portaria que anulou o ato 
concessivo de anistia.
2. A Primeira Seção do STJ, realinhando seu posicionamento, 
entendeu que é nulo o ato notificatório inicialmente encaminhado ao 
anistiado político informando sobre a abertura de processo 
administrativo de revisão de sua anistia, quando não há a 
especificação dos fatos e dos fundamentos contra os quais deveria a 
parte interessada se defender (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999).
3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE 817.338 DF, 
sob regime de repercussão geral, faculta à Administração a revisão 
dos atos concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica, 
sendo certo, porém, que, ao exercício desse direito, foram impostos 
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limites de índole constitucional, os quais, não observados, eivam de 
nulidade o procedimento de revisão.
4. Hipótese em que o ato notificatório inicial não atendeu aos ditames 
próprios dos arts. 26 e 27 da Lei n. 9.784/1999, já que esses 
comandos disciplinam não só a forma mas também o conteúdo da 
comunicação, de modo que sua fiel observância não se aperfeiçoa 
sem a necessária, precisa e clara "indicação dos fatos e fundamentos 
legais pertinentes", nos termos do art. 26, § 1º, VI, da Lei do Processo 
Administrativo.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 27.561/DF, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE REVISÃO/ANULAÇÃO DAS ANISTIAS 
CONCEDIDAS COM FUNDAMENTO NA PORTARIA 1.104/GM-
3/1964, EXPEDIDA PELO MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA. 
NULIDADE DE INTIMAÇÃO POR AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
MÍNIMOS APTOS A FUNDAMENTAR O DIREITO À AMPLA DEFESA 
E CONTRADITÓRIO. PRETENSÃO QUE ENCONTRA APOIO NA 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, POR OCASIÃO 
DO JULGAMENTO DOS MANDADOS DE SEGURANÇA 26.553/DF, 
26.577/DF, 26.439/DF, 26.393/DF E 26.323/DF. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Busca-se com a presente impetração anular o procedimento de 
revisão de anistias concedidas com base na Portaria 1.104/GM-
3/1964, sob o argumento de que a intimação para apresentação de 
defesa no prazo de 10 (dez) dias se deu por meio de notificação de 
conteúdo absolutamente genérico, afrontando os princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.
2. A Portaria 3.076/2019, a qual determinou a abertura de 
procedimento revisor das anistias, apoiando-se na decisão proferida 
pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário 817.388/DF, 
autoriza a Administração Pública a rever os atos de concessão de 
anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria 
1.104/1964. Todavia, deve ser assegurado ao anistiado o justo 
processo jurídico, cujo primeiro elemento essencial é a plena ciência, 
pelo interessado, da imputação que lhe é feita, sem o que não poderá 
ele exercer o seu direito à ampla defesa. Aliás, o direito à ampla 
defesa é o núcleo rígido do justo processo, nos termos do art. 27, 
parágrafo único, da Lei 9.784/1999.
3. O legislador, ao regular o Processo Administrativo no âmbito da 
Administração Pública, estabeleceu as diretrizes a serem seguidas na 
condução dos atos administrativos, determinando expressamente que 
a intimação dirigida ao interessado deve conter a indicação dos fatos e 
dos fundamentos legais que justificam o respectivo ato (art. 26, § 1º, 
da Lei 9.784/1999).
4. No caso dos autos, a portaria administrativa, ao apontar o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, ainda pendente 
de publicação, apenas apresenta o motivo do ato revisional, sem 
fornecer, porém, ao anistiado ou a seus dependentes, elementos 
suficientes a possibilitar a sua defesa e o exercício da garantia de sua 
amplitude e correspondente contraditório. Sendo assim, é inválida a 
notificação impugnada no presente mandamus, porquanto não 
apresenta, de forma clara, explícita e congruente, os fatos e 
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fundamentos jurídicos que levaram à abertura do procedimento 
revisional.
5. Vale destacar que a controvérsia dos presentes autos já foi objeto 
de apreciação pela colenda Primeira Seção desta Corte, que acolheu 
o voto exarado pelo eminente Ministro SÉRGIO KUKINA, nos MS 
26.553/DF, 26.577/DF, 26.439/DF, 26.393/DF e 26.323/DF, para 
concluir que a notificação direcionada aos anistiados ou seus 
dependentes, fazendo apenas alusão à Portaria 3.076/2019 e à 
referida decisão proferida pelo STF, não oportuniza às partes o direito 
de defesa, por não indicarem os fatos e fundamentos legais 
pertinentes, infringindo, desta feita, o disposto nos arts. 26 e 27 da Lei 
9.784/1999.
6. Agravo interno da União a que se nega provimento.
(AgInt no MS n. 25.802/DF, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 31/8/2021, DJe de 3/9/2021).

 
Vale ressaltar que a evolução da jurisprudência, plasmada na 

discussão aprofundada e transparente da questão posta a apreciação não se 
consubstancia em violação da estabilidade do sistema jurisdicional, ao contrário, 
denota a riqueza do julgamento em colegiado e a elaboração do pensamento da 
Corte, com vista a atender da melhor maneira o jurisdicionado.

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
uma vez que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
imposição da penalidade, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 27.448 / DF
Número Registro: 2021/0094000-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAIMUNDO GONCALVES DE BASTOS
ADVOGADOS : JACKSON VIANA - MG113998

YGOR MAXWELL BARRETO MALHEIROS VIANNA - MG155978
MARIA JOSE ALVES BAIA - MG201665

IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RAIMUNDO GONCALVES DE BASTOS
ADVOGADOS : JACKSON VIANA - MG113998

YGOR MAXWELL BARRETO MALHEIROS VIANNA - MG155978
MARIA JOSE ALVES BAIA - MG201665

IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de agosto de 2022
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